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EDITAL DE CONCO N" 12091.8-2026CPE;

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/ CE

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

t. coNDrçÕES GERATS DA CONTRATAçÃO
1,1. Contratação de Empresa para Serviço de Reforma e Ampliaçáo da Escola de Ensino
Fundamental Francisca Ferreira Siqueira, no Município de ltaitinga/Ce, a serem executados com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contrataçäo são caracterizados colno comurn(ns), confotme jusrihcariva

constânte do Estudo Técnico Pteliminar.
1.3. O ptazo de vigência da conúatação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na

forma do atúgo 105 da Lei no 14.1.33, de 2021,.

1.3.1,. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aclitivo,

quando o objeto não for concluído no pedodo firmado acitna, por culpa do contlatado, devenclo ser

adotadas as providências cabíveis nos termos da Lei 14,133/2021,.

1.4. Pnzo de execução dos serviços que será de até,360 (Trezentos e Sessenta) dias, contados a
partil da emissão da primeira ordem de sewiço, podendo ser prortogado rrediante justificativa,

1.5, O contrato oferece maior detalhamento das regrâs que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação,

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1. A Fundamenta:ção da Contratação e de seus quantitativos enconua-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da conttatação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026/2027, cotfotme
constâ das informações básicas desse tettno de referência.

3. DESCRTçÃO Oe SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE
vrDA DO OBJETO
3.1,. Â. descrição da solução como um todo encontra-se potmenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4, REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

;. ,
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4.1,, Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualfirente, estalão desclitos na desclição

da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. No
mais, o município ainda não dispõe de norma própda colrespondente â tal temâuca, Iimitando-se tais

exigências a construção das especificações, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de

desempenho, as quais analisarão tais tequisitos, quando exigidos.

Subcontratagão
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto conü'atual.

4,3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

subconffatação, caso admitida.
Garantia da contratagão
4.4. Não haverá exigência da gatanna da contratação,

Vistoria
4.5. A avahação prévia do local de execução dos sewiços é imprescindível P^r o conhecirnento pleno

das condições e peculiaridades do objeto â ser contJâtado, sendo assegurado ao interessado o direito de

reabzação de vistoria prévia, acompanhado por serwidor designado pâra esse fim, de segunda à sexta-

feira, das 08:30 horas às 16:30 horas, resetvado o horálio de almoço das 12:00 horas às 13:00 horas. O

agendamento s erá através e-mail financeilo e ducacao@itaitinga. ce. gov, br.

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em rcaltzat a vistolia prévia'

4.7 . Pata avistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente

identiFrcado, apresentândo docurnento de identidade civil e documento expedido pela empresa

cornprovândo sua habilitação p^fi a teahzação da vistoria.
4,8. Caso o licitante opte por não r.eai|tzar a vistoria, deverá ptestâr declar.ação formal assinada pelo

responsável técnico do licitante 
^cetc 

do conhecimento pleno das condições e peculialidades cla

conttatação.
4.9. A não realtzação da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

devendo o contratado assumil os ônus dos sewiços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1, A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1,1 Início da execução do objeto: 15 (quinze) dias a contar da emissão da ordem de serviço;

5.1.2 Cronograma de rcaljnação dos serwiços: Será conforme demanda do rnunicípio.
Local da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados na Escola de Ensino Fundamental Francisca Ferreira Siqueira,

locahzada a A,venida Coronel Antônio Fereira - Gereraú, Itait:nga/CF.
Materiais a serem disponibilizados
5.3. Par.a a perfeita execução dos serviços, a Conúatada devetá disponibilizar os mateliais.

equipamentos, ferramentas e utensílios necessátios, nas quantidades estimadas e qualidades conforme
Projeto Básico promovendo sua substituição quando necessário.

Garantia dos serviços
5,4. O ptazo de garantia contrafuâl dos serviços é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
6.1,. O contrato deverá ser executâdo fielmente pelas partes, de acordo com âs cláusulas avençadas e

âs norrrâs da Lei n" 74.733, de 2027 , e cada pârte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial,

í, !ìì
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6.2, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conttato, o cronogrâmâ de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo cortespondente, Lnotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
6,3, ,{s comuni-ações entle o 6ryão ou entidade e a conttatada devem set realizadas por esctito

sempre que o ato exigil tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônicz, p^n esse fim,

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da emptesa para adoção de providências que

devam set cumpridas de imediato.

ó,5, Â.pós aãssinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgáo ou entidade poderá convocar

o ,"pr.r"rrtante da elrrpresa contratada para reunião inicial pâra aPtesentação do plano de ftscalizaçã,o,

que conterá informaçães acerca das obrigações contrafuais, dos rrecanistnos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houvet,

do rnétodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentte outtos,

Preposto
6.6, Ä Contratada designará formalmente o pïeposto da empresâ, antes do início da Prestâção dos

sewiços, indicando no instrumento os poderes e deveres em telação à execução do objeto contratado'

6.7. A Contratada deverâ manter preposto da empresa no local da execução do objeto colrr carga

hoúria condizente parâ acompânhamento integral.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou â manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outlo Pâra o exercício da atividade'

Rotinas de Fiscalização
6.9. .A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n" 1.4.133, de 2021', att. 1'17 , caPut).

Fiscalização
6.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscaltzada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ott

pelos respectivos substitutos (I-ei n" 1'4.1,33, de 2021', afi, 71'7, caput).

el. A fiscahzação será exercida pelo Sr(a). José Wallysson Paiva Magalhã,es, formalmente

designados para o acompanhamento da contratação e fornecimento, bem como para atestar o

recebimento ptovisório e definitivo;
6.12. Äos seryidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração,

coffrpete;
6.1,2.1. Exercer de modo sistemático a ftscahzaçáo e o acompanhamento da execução da contrataçã,o,

objetivando veriftcat o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os

seus âspectos;
6.1,2.2. Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que âpresente defeito insanável, durante o

pr^zo de gatant)a, cujo pnzo será de 5 (cinco) dias úteis;

e n,Z. Anotar em registto própdo, comunicando ao preposto da CONTRATADA as furegularidades

constatadas, informando pr^zo para suâ rcgularização, propondo à Administração, quando for o caso, a

aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente.
6.1.3. As decisões e providências que ultrapassarern a competência da ftscail;zaçã.o da contratação setão

submetidas à apreciação da autoridade superior da Secretaria Municipal de Educação, para adoção das

med.idas cabíveis, consoânte disposto no alt. 117, SS I" e2o, daLeín" t4.I33/2021,;
6.1.4. Exigências da, ftscahzação, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser

imediatamente atendidas pela CONTRÂTADA;
6.1,5. O descumpdmento total ou parcial das demais obrþações e responsabilidades assumidas pela

CONTR'\TADA ensejarâ a aphcação de sanções administrativas, ptevistas neste TR e na legislação

vigente;

,,i i,,
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6.1,6. A îrscahzação será exercida no interesse exclusivo dos Engenheiros Civis lotado na Sectetaria

Municipal de Educação e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer

ilregularidade;
6.17. ,{. fìscal-ização do contlato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administraçã.o, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

preverù riscos na execução contratual.

7, CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO
Liquidação
7.1. Pa:a fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a notâ fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressâ os elementos necessátios e essenciais do documento, tais

t¡ll*f :st¡-r{Ý;r i¿ i,r}.j i{l ÊÅ L r*
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como:
a) o ptazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contlâtânte;
d) o período respectivo de execução do conftato;
e) o valor 

^ 
p^g ri e

I eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis,

7.2, Havendo erro na âpresentação da nota fiscal ou instrutnento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficaLrâ sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prâzo 

^pós 
a. comprovâçã"o da rcgulanzação da situação, sem

ônus ao contlatante;
7,3. A nota fiscal ou insüumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada pot meio da documentação prevista

no art. 68 da Lei 14.1,33/2021;
7.4. Constatando-se situação de irregularidade do contrâtado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no pta;zo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pt^zo, âpresente

sua defesa. O ptazo poderá ser prorrogado uma vez,pot igual período, a critério do contratante.

7.5, Não havendo regulartzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o conúatante deverá

cornunicar aos órgãos responsáveis pela ftscùtzação da reguladdade fiscal quânto à inadimplência do

contratado, bem corno quanto à existência de pagamento a set efetuado,
pâïa que sejam acionados os meios pertinentes e necessários parâ garantil o recebimento de seus ctéditos.

7.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverâ adotar. as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegutada ao conü'atado a ampla defesa.

7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pâgâmentos serão realizados normalmente, zté que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratâdo não regulalize sua situação,

Ptazo de pagamento
7.8. A CONTRATANTE pagará à CONTR {,TADA pelos fornecimentos, em até 30 (tlinta) dias

consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal fFatva correspondente, câso haja a aceitabilidade dos

produtos, cabendo a contratada comprovâr sua regularidade fiscal conforme solicitado para a habiltação
no certame licitatório;
7,9. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADÂ imediata
correção, ficando estabelecido que o pta;zo pat^ p^g tnento somente setá contado a partir da data da

rcgularização;
7.10. A Secretaria Municipal de Educação poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer

título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;
7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quânto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art, 1,43 daLei14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de
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Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, pârâ efeito de liquidação e

pagamento;
7,12. O prazo pa;ra ^ solução, pelo conúatado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrânça equivalente, vetiftcadas pela Adminisuação
durante a anâltse prévia à liquidação de despesa, não será computado pata os fins do recebimento
definitivo.
Forma de pagamento
7.13. O pagamento será re Lzado por meio de ordem bancâria,para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo conttatado.
7 ,1,4, Será consid enda data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária pala

pâgamento.
7.1.5. Quando do pagamento, será efetuada a tetenção tributária prevista na legislação aplicável'

T.l.5.t.Independentemente do percentual de tributo inseddo na planilha, quando houvet, serão retidos

na fonte, quando da rcahzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.16, O conúatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Completnentar n"
123, de2006, não sofrerá a retenção tlibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagatnento frcatâ condicionado à apresentação de comProvação, por meio de

docurnento oFrcial, de que faz jus ao ú^t^mento tributário favorecido previsto na referida I-ei
Complementar.

Do recebimento
7.1,7. Os serwiços serão recebidos provisoriamente, nopr.^zo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico

e administrativo, mediânte termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

carâter técnico e administrativo, (A,rt. 740,I, a, daLein" 74.1.33, de 2021e Arts. 22,X e 23, X do Decreto
n" 17.246, de 2022),
7.18. O ptazo da disposição acima será contado do recebimento de cornunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se tefetem aparcela â ser Paga,
7.19. O fiscal técnico do conúato rcahzarâ o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprirnento das exigências de carâter técnico, (Att.22,X, Decteto n"
11.246, de 2022).

7.20. O fiscal administrativo do contrato reahzará o recebimento provisódo do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de cat;âter administrativo. (rA'rt.

23,X, Decreto n" 11,.246, de 2022).
7.21, O fiscal setorial do contrato, quando houver, rca\zarâ o recebimento provisótio sob o ponto de

vista técnico e administrativo.
7.22. Para efeito de recebimento provisótio,ao final de cada pedodo de faturamento, o fiscal técnico
do contrato tâ aputat o resultado das avaliações da execução do objeto e, se fot o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos sewiços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores â serem pagos à contratada, tegistrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.22,1. Será considerado corno ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.22.2. O Contratado fica obrigado ^ repu; r, corrigir, reûìover, reconstruil ou substituir', às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veliftcarern vícios, defeitos ou incorreções tesultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à ftscabzação não atestar a últirna e/ou única medição de

sewiços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vil a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

,.,i,:
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7.22,3. A ñscahzação não efetwxâ o âteste da última e/ou única medição de sewiços até que seiam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisór{o' (Art'
1,1,9 clc 

^ft. 
1,40 da Lei n" 1.4133, de 2021)

7,22,4, O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis'

7.22.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo conr as

especificações constântes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aphcação das

penalidâdes.
7.23. Quando a ftscabzação for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à ftscaltzação

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessár'ios, devendo encaminhá-los ao gestor

do contrato para recebimento definitivo.
7.24. Os serwiços serão recebidos definitivamente noptarzo de 10 (dez) dia, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a vetift'cação da

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos:
7,24.1, Emitir documento comprobatório da avaltação rcahzada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrþações assumidas pelo contratado, com menção âo seu

desempenho na execução contratual, baseado errr indicadores objetivamente definidos e afeddos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprirnento de obrigações,

conforme regulamento (at. 21.,YIII, Decreto n" 77.246, de2022).
7.24.2. Realizar a análise dos relatódos e de toda a documentação apresentada pela îtscahzação e, caso

haja irregulalidades que impeçam a liquidação e o pâgamento da despesa, indicat as cláusulas contlatuâis

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por esclito, as respectivas correções;

7 .24.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base

nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.24.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatuta, colïì o valor exato dirnensionado

pela fiscalização.
7.24.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos p^r^ 

^ 
fotmaltzação dos procedimentos

de liquidação e pâgamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão,

7.25. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, Qualidade e quanddade,

deverá ser observado o teor do art. I43 da Lei n" 1,4.1,33, de 2021, comunicando-se à empresâ para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.
7.26. Nenhum pr^zo de recebirnento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências vedficadas na execução do objeto ou no instrumento de cobtança.

7.27. O recebimento provisório ou definitivo não excluitá a tesponsabilidade civil pela solidez e peia

segurança do serwiço nem a responsabilidade ético-ptofissional pela perfeita execução do contrato,

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da rcaltzação de procedimento de LICiTA'ÇI\.O, na

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREçO GLOBAL,
8.2.Da apresentação de Ganntia da Proposta
8.2.1,. Considerando a relevância do objeto da contratação e coûr o objetivo de assegurar a
Administlação de eventuais prejuízos, caso â assinatura do contrato não ocorta por pârte do concorrente

vencedor, será exigida comprovação de gatantta da proposta, que deverá ser âPresentada enr camPo

ii rt
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próprio do sistema "gar.antia de paricipação", no momento do cadastramento da proposta inicial, sob

pena de desclassificação.
8.2.1.7.-A garantia da proposta será analisada pelo agente da contratação ou pregoeiro após a apresentação

da proposta adequada ao últirno lance ofertado,
8.2.1.2.Cabeú aos licitantes comprovarem garantia de manutenção da proposta, corresPondente a 10lo

(um por cento) do valor estimado da licitação, ou seja, de R$ 32.31,5,72 (Trinta e Dois Mil, Trezentos e

Quinze Reais e Setenta e Dois Centavos) junto à Prefeitura Municipal de Itaitinga/CE (Agência: 3880-6;

Conta Corrente; 22.925-3; Caução LicitaçãolBanco do Brasil),

8.2.1.3, Caso a licitante não participe de todos os lotes, deverá âPresentar caução de 1'o/o (um por cento)

do valor estimado apenas dos lotes que irá participar.
8.2.2. A gat;antta de manutenção de proposta, quando não recolhid¿ em moeda corrente

nacional, mâs em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terâ o pt^zo de validade de 90

(noventa) dias, contado da data de entrega da Propostas de Preços e deverá ser âpresentadz na data de

entrega da proposta de preços.
8.2.3, Serão aceitas as seguintes modalidades de ganntta, por opção do licitante:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
b) seguro-gat;antta reconhecido pela SUSEP; ou
c) fiança bancâria emitida por banco ou instituição financeira devidarrente autorizada a operar no País

pelo Banco Central do Brasil.
8.2,4. O licitante que deixar de apresentâr tempestivamente a gatant)a de proposta, restando

configurado a ausência de requisito de participação, cabendo â sua irnediata desclassificação do certame.

8.2,5, A gannua de proposta ser.á. devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura da assinafura do contrato ou da data em que for declall.da fracassada a licitação'

8.2.6, Implicará execução do valor integral da gatantta de proposta â tecus,t etn assinar o contrato ou a

não apresentação dos documentos parâ 
^ 

coîtratatção, assegurado ao licitante o devido processo legal, a

ampla defesa e o contraditório.
Regime de Execução
8,3. O tegime de execução do contrato será empteitada pot prego global.
Exigências de habilitação
8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovâr os seguintes requisitos:

Habílitaçã,o jurídica
8,5. Empresário individual: insclição no Registro Público de Ernpresas Mercantis, a cargo da Jr.rnta

Cometcial da respectiva sede;

8.6, Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
conftâto social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatótio de seus administradores;
8.7. Sociedade errpresária estrangeira: portaria de autolização de funcionÂmento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada naJunta Comercial da unidade federativa onde se locahzat; a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de mârço de2020,
LB. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatódo de seus administradores;
8.9. FiJial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade sirnples ou empresária, respeclivamente, no Registlo Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Pírblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a rnúiz;

r.i :L
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8.10.

8.11,

Documento de Identificação com foto do(s) administradot(es);

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva

Habilitação fiscal, social e trabalhista
B.IZ, Piova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastto de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8,13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamãnte pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ßFB) e pela Procuradoria-Geral da

FizendaNacional (pGFÑ), referenre a todos os créditos tributários federais e à Dívid¿ Ativa da União

(DAU) por elas udrrúrliruodos, inclusive aqueles relativos à Segutidade Social, nos telmos da Poftaria

òon;""å n" 7.751. de 02 de ourubro de2074,do Secretár'io da Receita Federal do Brasil e da Procutadora-

Geral da Fazenda Nacional,
8,1,4. Prova de reguladdade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justìça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou posiliva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

ionsoliclação das Leis do Trabalho, api'ovada pelo Decreto-Lei n" 5,452, de 1" de maio de 1943;

g.16. prova de inscdção no cadasut de contr.ibuintes Municipal e/ou Estadual relativo ao domicfio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contlatuâl;

8.1.7 . prova de reguhrìdade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornececlor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorfe;

8.18, Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto Bcontratual, deverá

colnprovar tal condição -.áiorrt" â apresentâção de declaração dzFazendatespectiva do seu domicílio

ou sede, ou outla equivalente, na fotma da lei.

8,19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferiÍ os

benefícios do tratarnento diferenciado previstos na Lei Cornplementar n. 123, de 2006, estará dispensado

da prova de inscdção nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificagão Econômico-Financeira
S2O. 

""rdåao 
negativa de falência exped.ida pelo disuibuidor da sede do fotnecedor - Lei n" 74'133, de

2021., alt.69, caput, inciso II);
B.20,1.Certidão ne gauvade insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

caso se trate de,oði"dud" simples, desde qn" ád^idaz'asn^participação na licitação (art' 5", inciso II.

alínea "c". da Instrução Norrnatjva Seges/ME n" 116. de 2021);
g.20.1.1.índices de Liquidez Geral çt C;, fiquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um), sendo repres entados através das seguintes fórmulas

¡\tivo Circulante * Realizável a Longo Prazo

LG=
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Àtivo Circulante
LC=

Passivo Circulante

Åtivo Total
SG=

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

a) Justificativa: Os índices coadunam-se com o art.69, da Lei n" 1.4.1.33/21 e foram estabelecidos em
' 

valores nzoâveis pa.;2 avalietr a qualihcação econômico-financeira dos licitantes, pois petmitem, a

comprovação da s^ituação financela da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos obsemando

valores usualmente adotados Pat;a" a avahação da

ì'r ''i
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situação financeira das empresas e não frustlam ou resftingem o carátcr cornpetilivo do certame, pois

foram estabelecidos em patâmates mínimos aceitáveis.

a.1) O índice de Liquidez Getal demonstra a capacidade de pagamento da emPresa a longo Pr zo,

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo cofiI as dívidas também de

curto e de longo ptu"o. Índice menor do que 1,00 demonstra que â emPresa não possui recursos

financeiros s.tficienies p^r pagÆ as suas dívidas a longo pte;zo, o que pode comprometer a continuidade

das atividades da empresa.

a.2) O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagarnento a curto prazo, telacionando

tudo que se converterâ em dinheiro no curto pnzo com âs dívidas também de curto pr zo.Indice menor

do quã 1,00 demonstrâ que a empresa não possui recursos financeilos para honrar suas obrigações de

curto prazo, o que pode inviabiltzar a continuidade das atividades da elrrPresâ.

a,3) O índice de Solvência Geral demonstra a capacidade de uma emPresa de quitar suas obligações

financeiras, Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se a elrlPres a tetá' condições de

ad-implir todos os seus colnpromissos financeiros sem comprometer a boa qualidade da execução

contratual.
8.20,2.2. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante ð,eclataçã,o assinada por profissional habilitado da âtea contâbil, apresentada pelo fornecedor.

5.20,3, As empresas criadâs no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e podetão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

8.20.4. Os documentos referidos acima limitat-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.20.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Esclituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.20.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituil os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertur:a. (Lei

n" 1.4.1,33, de2021., ârt. 65, S1"),
8.20.7 No caso das sociedades por ações, deverá ainda, ser âpresentado comprovação de publicação do

balanço patrimonial na fotma da Lei Federal n" 6.404/76;

Qualificação Técnica
8,21, Declaração de que o licitante tomou conhecirrrento de todas as informações e das condições locais

p^t^o cumplimento das obrigações objeto dahcitação;
g.Zt.t A declaração actrna podetá ser substituída por declaraçáo formal assinada pelo responsável

técnico do licitante 
^cetc 

do conhecir¡ento pleno das condições e peculiaddades da contratação.

8.22. Registro ou inscdção da empresa na entidade profissional competente sendo, Conselho Regional

de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - C,{'U, em

plena validade;
8.22.1, Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência pot meio da apresentação, no

momento da assinatura do contrato, da solicitação de tegistro perante a entid¿de profissional competente

no Brasil.

Qualificagão Técnico-Operacional
8.23. Comprovação de aptidão parâ execução de serwiço de complexidade tecnológica e operacionai

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertìnente, por meio da

apresentação de cert-idões ou atestâdos, por pessoas jurídicas de direito público ou privado e tegularrrente

validado(s) pelo conselho profissional corrpetente, quando for o caso,

8.24. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contlâtos executados com as seguintes características mínimas:

8.24.1 Comprovação que já executou contrato(s) com um mínirno de 50% (cinquenta por cento) dos

itens/serviços a seguir, em cat^cterísticas semelhantes e de complexidade tecnológicas e operacionais

equivalentes ou supeliores às parcelas de maior relevância técnica, conforme tabela abaixo:

j';:,ì1
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Quantidade
máxima licitada

Quantidade mlnirna
exigicla de Acervo (50%)

1.419,20 709,60c1401
FORMA DE TÁBUAS DE 1'' DE 3A, P/SUPERESTRUTURA -
UTIL. 2 X

3.239,36
1.619,68c3028

REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA
PENEIRADA, TRAÇO 1:3

371,68743,36c4466 COBERTURA TELHA CERÂMICA (RIPA, CAIBRO, LINHA)

513t.026c1919
PISO INDUSTRIAL NATURAL ESP.= 12rnm, INCLUS
POLIMENTO (EXTERNO)

618,37 309,18c44s4
LAJE PRÉ-FABRICADÄTRELIçADÄ P/ PISO - VÃO ACIMA
DE 4,81 rn

8.25. Será admitida,pat;a fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a aPreselltação e o

somatório de diferentes âtestados de serviços executâdos de forma concomitante, pois essa situação

equivale, parâ flns de comprov^ção de capacidade técnico-operacionâI, a umâ úrnica contratação, nos

termos do itenr 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.5/201,7, apltcâvel por força da IN
SEGES/ME n" 98/2022.
8.26. Os atestados de capacidade técnica podem ser âpresentados etn nome da matt;iz ou da fiLial da

empresâ licitante.
8.27. O hcitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela ,{,dministração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da conüatânte e local em que foram prestados os serviços, enue outros

documentos.
8.28. Os atestados deverão referi-r-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
8.29. Serão aceitos atestados ou outlos documentos hábeis emitidos por entidades estrangefuas quanclo

acompanhados de tradução pat; o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

S,30. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitjdo em favor de consórcio

do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do aft.67, $$ 10 e 11, da Lei

n" 14.133/2021 e tegulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Ptofi ssional
8.31. Apresentar profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho

profissional competente, sendo, Conselho Regional de Engenharia e '{.gtonomia - CREA ou Conselho

Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, detentor de atestado de tesponsabilidade técnica por
execução de serviço de características semelhantes ao objeto, acompanhado do Comprovante de regislro
no Conselho de Classe respectivo:

a) No mínirno um(a) Engenheiro(a) Civil; ou

b) No mínirno um(a) Arquiteto(a),
8,31.1. O atestado e/ou declaração de capacidade técnico-profissional deverá set colnprovado(a) através

de Certidão de Acervo Técnico com atestado, emitida pelo Conselho de Classe respectivo;
8.31..2. É vedada, sob pena de inabi-litação, a indicação de um mesmo profissional como responsávcl

técnico por mais de urra licitante para o mesrro item;
8.32. Oþ) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverâ(tto) participar do sewiço objeto do

contlato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiênciâ equivalente ou superior, desde

que aprovada pela ,{.dministração (S 6" do art. 67 daLei n" 14.1.33, de 2021)
8.33. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de

regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos IiI e IV do caput do art.
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156 desta Lei em decouência de odentação proposta, de ptescrição técnicâ ou de qualquer ato

profissional de sua responsabilidade.
b.g+. Os atestados dã capacidade técnica poderão ser âpresentados em nome da tnaúiz

ou da filial do fornecedot.
8.35. Deverâ a\citante col1rprovar gue possui vínculo empregatício, societário' Prestação de sen'iços ott

declataçã,o de disponibilidaie d" pråfisional pela licitante, acompanhada de anuência dos profissionais

indicados, a fim áe comprovar a Capacidade Técnico-Profissional supramencionada, conforme a seguil':

I - No caso de vínculo empregatício: cópia daCartetrade Trabalho e Previdência Social (CTPS)' expedida

pelo Ministédo do Trabalùo ã n-pt"gó (contendo as folhas que demonstrem o número de registro e a

qualificação civil) e contrâto de ttabalho;
tj - No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão

competente, do domicílio ou sede do licitante;
III - No caso de profissional autônomo /Lberal: contrato de ptestação de serviço, ou Certidão de

Responsabilidade Técnica, emitida pelo Conselho de Classe Respectivo, constando o profissional

indicado como responsável técnico da empresa;

IV - Declaração d. contratação futura dã profissional detentor do atestado apresentado, desde que

acompanhada de declaração de anuência do profissional'

9. ESTIMÄTIVAS DO VALOR DA CONTRÄTAÇÃO
g.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.231.572129 (Três Milhões,I)uzentos e'Irinta
e Um Mil, Quinhentos e Setenta e Dois Reais e Vinte e Nove Centavos), confotme custos unitários

apostos no Projeto Básico elrr ânexo.

10. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA
10,1. As despesa, d".orr"ntes da presente contratação cotterão à conta de recursos específicos

consignados no Orçarnento Municipal.
1,0.2. ,{ contratação será atendida pela seguinte dotação:

Ð Gestão/Unidade: 1.2.03;

Ð Fonte de Recursos: 1.542.0000.00;

IÐ Programa deTrabalho: 12.365'0006.1.017'0000;
IÐ Elemento de Despesa: 4.4.90.51'00;
10'.3. A dotação relativa aos exercícios financeilos subseguentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária tespectiva e liberação dos créditos corresPondentes, mediante Apostìlamento'

11. DAS PENALIDADES
11,1 O descumprirnento do Contrato ensejará aplicação de penalidades, conforme as infrações previstas

no art. 155 da Lei n" 1'4,133, de2021, quais sejam:

1,1,.1,.1 Dar causa à inexecução parciaI do contrato;
11,.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à A.dministraçio, ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao intetesse coletivo;

11,,1,,3 Dar causa à inexecução total do conttato;
1,1,.1.4 Deixar de entregar a documentação exigid^p^r o certâme;

11,,1,,5 Não mante, n ptoporta, salvo em decorrência de fato superueniente devidamente justificado;

11.1.6 Não celebru, ã .ãnttoto ou não entregar a documentação exigida PzLt^ ^ 
contratação, quando

convocado denfto do pnzo de validade de sua plopostâ;
11,.1,7 Ensejar o retardlamento da execução ou ãa entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

11.1,8 A,presentar declaração ou documentação falsa exigidl-p^ra o certâme ou prestil declaração falsa

dutante a dispensa eletrônica ou a execução do contrâto;
1,1, 1.g Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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17.7.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer ta^tstez^i

11.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outlos, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quânto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer

momento da dispensa, mesmo âPós o encerrâmento da fase de lances;

11..1..1.1. Praticar atos ifcitos com vistas a frustrar os objetivos deste certâme;

1,1,.1,12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 12.846/2013'
1,1,2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens antetiores ficará

sujeito, sem plejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) A.dvertência pela falta do subitem 11.1.1. deste Termo de Referência, quando não se justificat a

imposição de penalidade mais gtavel'

b) Multa, calculada na forma do contrato, colrt base no total do valor da contratação rcaltzada de forma

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 11'1

deste Termo de Referência, no percentual de até 10o/o (dez por cento), na hipótese de cometimento das

infrações previstas nos itens 1,1,.1,.1, a

11..1..7,eaté20o/o (vinte por cento), se cometidas inftações previstas nos itens 11.1'B l-1'1.1'12;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRA.TADA;
b.2) A multa pode ser apltcadaisoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e

"d" abaixo:
c) Imped.imento de licitar e contlâtar no âmbito da Adminisûação Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo ptazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 1'1'1.2

a 1.1.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar, que impedirá o responsável de l-icitar ou contrâtar

no âmbito da .,tdminis trz'ção Pública direta e indileta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens

1,1,.1,.2 a 1,1,.1,.1,2 deste Termo de Referência;
11.3 Na aplicação das sanções setão considerados:
1,1,.3.1, A natuteza e a gravidade da tnflaçã"o cometida;
11,.3.2 As peculiatidades do caso concreto;
11,.3.3 A.s circunstâncias agrâvantes ou atenuantes;

11,3.4 Os danos que dela provierem p^Í^ a Ädminisuação Pública;

11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integtidade, conforffre normas e orientações

dos órgãos de controle,
11,4 Se a multa apltcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagarnento

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da ganntta ptestada ou será cobrada iudicialmente.
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